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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

COMISSÃO DE ANISTIA


Processos de Indeferimento
	no
	Processo
	Requerente
	Caso
	Motivação do Indeferimento

	1
	2002.01.10976
	Adailton Vieira Bezerra
	Apresenta fatos relativos a Leônidas Pereira, todavia, não comprova parentesco (filiação).
	Ausência de pressuposto processual, conforme §2º, inciso XVII, art. 2º da Lei no 10.559/2002.

	2
	2002.01.10981
	Adaman Soares de Almeida
	Apresenta fatos relativos a Francisco Alves Dos Santos que seria o seu marido, todavia, não apresenta certidão de casamento e/ou de óbito do Anistiando.
	Ausência de pressuposto processual, conforme §2º, inciso XVII, art. 2º da Lei no 10.559/2002.

	3
	2006.01.52399
	Demostino Rodrigues da Silva
	O Requerente não apresenta ter sido preso ou sofrido prejuízos pessoais, somente relata fatos referentes aos seus irmãos e cunhado.
	Ausência de pressuposto processual, conforme §2º, inciso XVII, art. 2º da Lei no 10.559/2002.

	4
	2005.01.51614
	Domingues Rodrigues de Jesus
	No caso em tela, o Requerente não apresenta ter sido preso ou sofrido prejuízos pessoais, somente relata fatos referentes aos seus irmãos e cunhado.
	Ausência de pressuposto processual, conforme §2º, inciso XVII, art. 2º da Lei no 10.559/2002.

	5
	2008.01.60889
	Estelita Neres dos Santos
	A Requerente afirma que seu marido foi detido e torturado e que a abandonou em 1973, todavia, na certidão de casamento em que consta que ela se casou com o Sr. Waldemar em 18/10/1977. Além do mais, esse relato se contradiz quando afirma que está apenas há 15 anos separada dele.
	Ausência de pressuposto processual, conforme §2º, inciso XVII, art. 2º da Lei no 10.559/2002.

	6
	2006.01.52398
	Eunice Rodrigues da Silva
	A Requerente não apresenta ter sido presa ou sofrido prejuízos pessoais, somente relata fatos referentes aos seus cunhado e irmãos que está vivo e possui requerimento próprio na Comissão de Anistia. 
	Ausência de pressuposto processual, conforme §2º, inciso XVII, art. 2º da Lei no 10.559/2002.

	7
	2005.01.51744
	Helena Pereira da Silva Rocha
	No caso em tela, a Requerente alega que seu tio, Amadeu Pereira dos Santos, foi preso e depois desaparecido (fls. 03).
	Ausência de pressuposto processual, conforme §2º, inciso XVII, art. 2º da Lei no 10.559/2002.

	8
	2004.01.47121
	Joana Barbosa da Silva
	Requer em nome do ex-marido, João Cardoso da Silva de quem é separada há muito tempo e não sabe se ele está vivo ou morto. Afirma que seu ex-marido foi preso  em 1973 e ficou três meses detido.
	Ausência de pressuposto processual, conforme §2º, inciso XVII, art. 2º da Lei no 10.559/2002.

	9
	2008.01.61521
	Melquiades Pereira de Sousa
	O Requerente alega que seu pai foi preso, todavia, não apresenta nenhum documento que comprove que o Anistiando, José Pereira Sena, fosse seu pai.
	Ausência de pressuposto processual, conforme §2º, inciso XVII, art. 2º da Lei no 10.559/2002.

	10
	2002.01.10976
	José Pinto da Silva
	No caso em tela, o Requerente alega que seu pai foi preso e, em razão disto, tiveram que abandonar as terras, todavia, não apresenta nenhum documento que comprove que o Anistiando, Leônidas Pereira da Silva, fosse seu pai.
	Ausência de pressuposto processual, conforme §2º, inciso XVII, art. 2º da Lei no 10.559/2002.

	11
	2006.01.53081
	Juarez Alves Carvalho
	Alega fatos relativos a certidão de óbito do pai João Raimundo Feitosa ou Raimundo das moças, no entanto, o Requerente não possui o nome do Anistiando em seu registro como seu pai, mas o nome de Raimundo Pereira Carvalho. O nome da mãe também que se encontra na carteira de identidade do Requerente, Nazaré Alves de Barros, é diferente da pessoa que ele alega ser sua mãe que seria Cândida Barros Feitosa.
	Ausência de pressuposto processual, conforme §2º, inciso XVII, art. 2º da Lei no 10.559/2002.

	12
	2002.01.10981
	Maria Antonia Nogueira da Silva
	A Requerente afirma que seu marido, Francisco Alves Dos Santos, foi detido e torturado na região conhecida por Agrovila e que por conta disso veio a falecer em 03/01/1976, no entanto, não apresenta nenhum documento sobre o Anistiando em que comprove o seu óbito e/ou certidão de casamento.
	Ausência de pressuposto processual, conforme §2º, inciso XVII, art. 2º da Lei no 10.559/2002.

	13
	2008.01.61220
	Maria Díonisia de Oliveira
	A Requerente alega que seu marido, Pedro Souza Milhomem, foi preso e é desaparecido, todavia, não apresenta certidão de óbito, tendo o seu pedido já indeferido na Comissão de Mortos e Desaparecidos 
	Ausência de pressuposto processual, conforme §2º, inciso XVII, art. 2º da Lei no 10.559/2002.

	14
	2004.01.47125
	Maria Madalena de Sousa Ribeiro
	A Requerente alega que seu marido, Zé Madalena, foi preso e é desaparecido, todavia, não apresenta certidão de casamento e de óbito, tendo o seu pedido já indeferido na Comissão de Mortos e Desaparecidos.
	Ausência de pressuposto processual, conforme §2º, inciso XVII, art. 2º da Lei no 10.559/2002.

	15
	2008.01.61222
	Maria Nazaré de Medeiros
	A Requerente alega que seu marido, Joaquim Oliveira dos Santos, foi preso e é desaparecido, todavia, não apresenta certidão de óbito, tendo o seu pedido já indeferido na Comissão de Mortos e Desaparecidos. 
	Ausência de pressuposto processual, conforme §2º, inciso XVII, art. 2º da Lei no 10.559/2002.

	16
	2006.01.53095
	Nerice de Almeida Brito 
	A Requerente alega que seu pai foi preso e teve que mudar de nome por causa das perseguições que sofria e que toda a família teve que abandonar as terras, no entanto a Requerente não possui o nome do Anistiando, Carlos Feitosa de Souza, em seu registro como seu pai, mas o nome de Carlos Almeida. Ainda, não apresentam certidão de óbito da mãe. 
	Ausência de pressuposto processual, conforme §2º, inciso XVII, art. 2º da Lei no 10.559/2002.

	17
	2008.01.61226
	Noel Dias de Andrade
	Irmão de Luiz Dias de Andrade, quem alega que foi preso e encontra-se desaparecido, todavia, não apresenta certidão de óbito, tendo o seu pedido já indeferido na Comissão de Mortos e Desaparecidos.
	Ausência de pressuposto processual, conforme §2º, inciso XVII, art. 2º da Lei no 10.559/2002.

	18
	2006.01.55381
	Valdemar Cruz Moura
	Irmão de Joaquim de Souza Moura, o Joaquinzão, que teria sido preso e encontra-se desaparecido, todavia, não apresenta certidão de óbito, tendo o seu pedido já indeferido na Comissão de Mortos e Desaparecidos.
	Ausência de pressuposto processual, conforme §2º, inciso XVII, art. 2º da Lei no 10.559/2002.

	19
	2006.01.55402
	Maria Albuquerque dos Santos
	A Requerente alega que seu marido, Francisco Gomes dos Santos, conhecido por Cearense, foi preso e é desaparecido, todavia, não apresenta certidão de casamento e de óbito, tendo o seu pedido já indeferido na Comissão de Mortos e Desaparecidos.
	Ausência de pressuposto processual, conforme §2º, inciso XVII, art. 2º da Lei no 10.559/2002.

	20
	2008.01.60888
	Antonio Silva Holanda
	Em depoimento prestado pessoalmente para esta Comissão de Anistia, o Requerente afirma que não sofreu perseguição e que entrou com o requerimento de Anistia somente pelos prejuízos causados pela Guerrilha ao seu castanhal.
	A Comissão de Anistia foi instituída dentro de uma legalidade estrita, cujo escopo é alcançar aqueles que foram atingidos por atos derivados de perseguições de caráter exclusivamente político, consoante caput do art. 2º da Lei n.º 10.559 de 13 de janeiro de 2002, ou seja, que tenham sido atingidos por atos institucionais, complementares, ou de exceção em sentido amplo, não restando, deste modo, possibilidade de indenizar o interessado, desprovido de fundamento legal.

	21
	2006.01.53069
	Cicero Pereira da Silva
	O Requerente afirma, em depoimento prestado para esta Comissão de Anistia, não ter sofrido prisão ou prejuízo durante o período da guerrilha.
	A Comissão de Anistia foi instituída dentro de uma legalidade estrita, cujo escopo é alcançar aqueles que foram atingidos por atos derivados de perseguições de caráter exclusivamente político, consoante caput do art. 2º da Lei n.º 10.559 de 13 de janeiro de 2002, ou seja, que tenham sido atingidos por atos institucionais, complementares, ou de exceção em sentido amplo, não restando, deste modo, possibilidade de indenizar o interessado, desprovido de fundamento legal.

	22
	2008.01.61160
	Ivoneide Queiroz dos Santos
	A Requerente alega que foi interrogada e impedida por um ano de voltar para a cidade onde exercia a atividade de professora No entanto, tais declarações não se coadunam com o conjunto probatório apresentado, visto que a própria Requerente alega não ter sofrido prejuízos de salários como professora.
	A Comissão de Anistia foi instituída dentro de uma legalidade estrita, cujo escopo é alcançar aqueles que foram atingidos por atos derivados de perseguições de caráter exclusivamente político, consoante caput do art. 2º da Lei n.º 10.559 de 13 de janeiro de 2002, ou seja, que tenham sido atingidos por atos institucionais, complementares, ou de exceção em sentido amplo, não restando, deste modo, possibilidade de indenizar o interessado, desprovido de fundamento legal.

	23
	2008.01.60890
	João Bezerra Lima
	O Requerente afirma que trabalhou como motorista para o Exército sem receber nada.
	A Comissão de Anistia foi instituída dentro de uma legalidade estrita, cujo escopo é alcançar aqueles que foram atingidos por atos derivados de perseguições de caráter exclusivamente político, consoante caput do art. 2º da Lei n.º 10.559 de 13 de janeiro de 2002, ou seja, que tenham sido atingidos por atos institucionais, complementares, ou de exceção em sentido amplo, não restando, deste modo, possibilidade de indenizar o interessado, desprovido de fundamento legal.

	24
	2008.01.60892
	José Clovis Vila Boas dos Santos
	O Requerente afirma que era motorista do INCRA e foi cedido ao Exército para prestar serviços de apoio como motorista de 1972 a 1974, período que teria lhe causando grandes traumas psicológicos.
	A Comissão de Anistia foi instituída dentro de uma legalidade estrita, cujo escopo é alcançar aqueles que foram atingidos por atos derivados de perseguições de caráter exclusivamente político, consoante caput do art. 2º da Lei n.º 10.559 de 13 de janeiro de 2002, ou seja, que tenham sido atingidos por atos institucionais, complementares, ou de exceção em sentido amplo, não restando, deste modo, possibilidade de indenizar o interessado, desprovido de fundamento legal.

	25
	2005.01.52038
	Maria Conceição de Souza Soledade
	A Requerente realiza pedido em nome próprio sem apresentar fatos que pudessem ensejar perseguição política, pois somente alega fatos ocorridos com Manoel Pereira Soledade de quem a Requerente está divorciada do Anistiando desde 1998.
	A Comissão de Anistia foi instituída dentro de uma legalidade estrita, cujo escopo é alcançar aqueles que foram atingidos por atos derivados de perseguições de caráter exclusivamente político, consoante caput do art. 2º da Lei n.º 10.559 de 13 de janeiro de 2002, ou seja, que tenham sido atingidos por atos institucionais, complementares, ou de exceção em sentido amplo, não restando, deste modo, possibilidade de indenizar o interessado, desprovido de fundamento legal.

	26
	2006.01.52586
	Mário Araújo Ferreira
	Pequeno produtor rural na época da Guerrilha do Araguaia e por ocasião da instalação do INCRA na região, trabalhou no Projeto GETAT PICM (Projeto Integrado de Colonização de Marabá) demarcando terras. 

Trabalhou como telegrafista de orientações, durante dois anos de conflito para o Exército. 


	A Comissão de Anistia foi instituída dentro de uma legalidade estrita, cujo escopo é alcançar aqueles que foram atingidos por atos derivados de perseguições de caráter exclusivamente político, consoante caput do art. 2º da Lei n.º 10.559 de 13 de janeiro de 2002, ou seja, que tenham sido atingidos por atos institucionais, complementares, ou de exceção em sentido amplo, não restando, deste modo, possibilidade de indenizar o interessado, desprovido de fundamento legal.

	27
	2006.01.54182
	Silvan Martins de Souza Gomes
	Informa não ter sofrido prisão ou prejuízo durante o período da guerrilha.

	A Comissão de Anistia foi instituída dentro de uma legalidade estrita, cujo escopo é alcançar aqueles que foram atingidos por atos derivados de perseguições de caráter exclusivamente político, consoante caput do art. 2º da Lei n.º 10.559 de 13 de janeiro de 2002, ou seja, que tenham sido atingidos por atos institucionais, complementares, ou de exceção em sentido amplo, não restando, deste modo, possibilidade de indenizar o interessado, desprovido de fundamento legal.

	28
	2005.01.51759
	Paulo Rodrigues de Carvalho
	O Requerente afirma, em depoimento prestado para esta Comissão de Anistia, não ter sofrido agressões, contradizendo as alegações do pedido inicial em que alegava ter sido preso.
	A Comissão de Anistia foi instituída dentro de uma legalidade estrita, cujo escopo é alcançar aqueles que foram atingidos por atos derivados de perseguições de caráter exclusivamente político, consoante caput do art. 2º da Lei n.º 10.559 de 13 de janeiro de 2002, ou seja, que tenham sido atingidos por atos institucionais, complementares, ou de exceção em sentido amplo, não restando, deste modo, possibilidade de indenizar o interessado, desprovido de fundamento legal.

	29
	2006.01.53375
	José Velozo de Andrade
	O Requerente afirma, em depoimento prestado para esta Comissão de Anistia, não ter sofrido agressões, contradizendo as alegações do pedido inicial em que alegava ter sido preso.
	A Comissão de Anistia foi instituída dentro de uma legalidade estrita, cujo escopo é alcançar aqueles que foram atingidos por atos derivados de perseguições de caráter exclusivamente político, consoante caput do art. 2º da Lei n.º 10.559 de 13 de janeiro de 2002, ou seja, que tenham sido atingidos por atos institucionais, complementares, ou de exceção em sentido amplo, não restando, deste modo, possibilidade de indenizar o interessado, desprovido de fundamento legal.

	30
	2006.01.53402
	Ademir Lopes Rodrigues
	Aduz o Requerente que serviu o Exército Brasileiro em Marabá/PA, a sofrer torturas físicas e psicológicas por causa do treinamento a que foi submetido para combater os guerrilheiros do PC do B e moradores da Região, na Guerrilha do Araguaia,
	Apenas o cumprimento do serviço militar obrigatório é insuficiente para preencher os pressupostos mínimos de admissibilidade de requerimento de anistia.
Também não restou demonstrada perseguição política.

Fundamentação legal: ausência de motivação exclusivamente política preceituada no art. 2º, caput, da Lei n.º 10.559 de 13 de novembro de 2002.

Súmula Administrativa n.º 2003.07.0012 – CA: “Apenas o cumprimento do serviço militar obrigatório é insuficiente para preencher os pressupostos mínimos de admissibilidade de requerimento de anistia.”

	31
	2006.01.53406
	Aluisio Romano da Costa
	Requerente alega que na época da Guerrilha do Araguaia prestou serviço militar obrigatório para o Exército Brasileiro sendo lotado no 52º Batalhão de Infantaria de Selva - 1ª Companhia, e que o treinamento ao qual foi submetido foi cruel e desumano
	Apenas o cumprimento do serviço militar obrigatório é insuficiente para preencher os pressupostos mínimos de admissibilidade de requerimento de anistia.
Também não restou demonstrada perseguição política.

Fundamentação legal: ausência de motivação exclusivamente política preceituada no art. 2º, caput, da Lei n.º 10.559 de 13 de novembro de 2002.

Súmula Administrativa n.º 2003.07.0012 – CA: “Apenas o cumprimento do serviço militar obrigatório é insuficiente para preencher os pressupostos mínimos de admissibilidade de requerimento de anistia.”

	32
	2006.01.53401
	Antonio Almeida dos Santos
	Requerente alega que na época da Guerrilha do Araguaia prestou serviço militar obrigatório para o Exército Brasileiro sendo lotado no 52º Batalhão de Infantaria de Selva - 1ª Companhia, e que o treinamento ao qual foi submetido foi cruel e desumano.
	Apenas o cumprimento do serviço militar obrigatório é insuficiente para preencher os pressupostos mínimos de admissibilidade de requerimento de anistia.
Também não restou demonstrada perseguição política.

Fundamentação legal: ausência de motivação exclusivamente política preceituada no art. 2º, caput, da Lei n.º 10.559 de 13 de novembro de 2002.

Súmula Administrativa n.º 2003.07.0012 – CA: “Apenas o cumprimento do serviço militar obrigatório é insuficiente para preencher os pressupostos mínimos de admissibilidade de requerimento de anistia.”

	33
	2007.01.56611
	Antonio Calixto de Almeida
	Relata o Requerente que, na época dos fatos, na condição de militar, passou por sofrimentos e humilhações devido aos fortes treinamentos para combater os guerrilheiros da Guerrilha do Araguaia.
	Apenas o cumprimento do serviço militar obrigatório é insuficiente para preencher os pressupostos mínimos de admissibilidade de requerimento de anistia.
Também não restou demonstrada perseguição política.

Fundamentação legal: ausência de motivação exclusivamente política preceituada no art. 2º, caput, da Lei n.º 10.559 de 13 de novembro de 2002.

Súmula Administrativa n.º 2003.07.0012 – CA: “Apenas o cumprimento do serviço militar obrigatório é insuficiente para preencher os pressupostos mínimos de admissibilidade de requerimento de anistia.”

	34
	2007.01.56610
	Juscelino Alves Ferreira
	O Requerente alega que na condição de militar, passou por sofrimentos e humilhações devido aos fortes treinamentos para combater os guerrilheiros da Guerrilha do Araguaia.
	Apenas o cumprimento do serviço militar obrigatório é insuficiente para preencher os pressupostos mínimos de admissibilidade de requerimento de anistia.
Também não restou demonstrada perseguição política.

Fundamentação legal: ausência de motivação exclusivamente política preceituada no art. 2º, caput, da Lei n.º 10.559 de 13 de novembro de 2002.

Súmula Administrativa n.º 2003.07.0012 – CA: “Apenas o cumprimento do serviço militar obrigatório é insuficiente para preencher os pressupostos mínimos de admissibilidade de requerimento de anistia.”

	35
	2006.01.53409
	Juscelino Ribeiro da Silva
	Requerente alega que na época da Guerrilha do Araguaia serviu o Exército Brasileiro sendo lotado no 52º Batalhão de Infantaria de Selva - 1ª Companhia, e que o treinamento ao qual foi submetido foi cruel e desumano.
	Apenas o cumprimento do serviço militar obrigatório é insuficiente para preencher os pressupostos mínimos de admissibilidade de requerimento de anistia.
Também não restou demonstrada perseguição política.

Fundamentação legal: ausência de motivação exclusivamente política preceituada no art. 2º, caput, da Lei n.º 10.559 de 13 de novembro de 2002.

Súmula Administrativa n.º 2003.07.0012 – CA: “Apenas o cumprimento do serviço militar obrigatório é insuficiente para preencher os pressupostos mínimos de admissibilidade de requerimento de anistia.”

	36
	2006.01.53392
	Lucas Benigno dos Santos
	Relata o Requerente que serviu o Exército Brasileiro, foi incorporado no Tiro de Guerra, cuja graduação era Soldado Atirador e que não teve nenhum treinamento para combater a Guerrilha, apenas uma palestra sobre como se defender dos Guerrilheiros na selva.
	Apenas o cumprimento do serviço militar obrigatório é insuficiente para preencher os pressupostos mínimos de admissibilidade de requerimento de anistia.
Também não restou demonstrada perseguição política.

Fundamentação legal: ausência de motivação exclusivamente política preceituada no art. 2º, caput, da Lei n.º 10.559 de 13 de novembro de 2002.

Súmula Administrativa n.º 2003.07.0012 – CA: “Apenas o cumprimento do serviço militar obrigatório é insuficiente para preencher os pressupostos mínimos de admissibilidade de requerimento de anistia.”

	37
	2006.01.55380
	Maria Socorro Reis dos Santos
	Alega a Requerente que se pai teve que realizar serviços para os militares e que teria falecido num tiroteio.
	Apenas o cumprimento do serviço militar obrigatório é insuficiente para preencher os pressupostos mínimos de admissibilidade de requerimento de anistia.
Também não restou demonstrada perseguição política.

Fundamentação legal: ausência de motivação exclusivamente política preceituada no art. 2º, caput, da Lei n.º 10.559 de 13 de novembro de 2002.

Súmula Administrativa n.º 2003.07.0012 – CA: “Apenas o cumprimento do serviço militar obrigatório é insuficiente para preencher os pressupostos mínimos de admissibilidade de requerimento de anistia.”

	38
	2007.01.56606
	Nelson Araujo da Luz
	Serviu ao Exército Brasileiro e na condição de militar passou por sofrimentos e humilhações devido aos fortes treinamentos para combater os guerrilheiros da Guerrilha do Araguaia, razão pela qual, solicita indenização por danos morais e aos benefícios constantes na Lei de Anistia.
	Apenas o cumprimento do serviço militar obrigatório é insuficiente para preencher os pressupostos mínimos de admissibilidade de requerimento de anistia.
Também não restou demonstrada perseguição política.

Fundamentação legal: ausência de motivação exclusivamente política preceituada no art. 2º, caput, da Lei n.º 10.559 de 13 de novembro de 2002.

Súmula Administrativa n.º 2003.07.0012 – CA: “Apenas o cumprimento do serviço militar obrigatório é insuficiente para preencher os pressupostos mínimos de admissibilidade de requerimento de anistia.”

	39
	2007.01.56609
	Pedro Ferreira Nunes
	Serviu ao Exército Brasileiro e na condição de militar passou por sofrimentos e humilhações devido aos fortes treinamentos para combater os guerrilheiros da Guerrilha do Araguaia, razão pela qual, solicita indenização por danos morais e aos benefícios constantes na Lei de Anistia.


	Apenas o cumprimento do serviço militar obrigatório é insuficiente para preencher os pressupostos mínimos de admissibilidade de requerimento de anistia.
Também não restou demonstrada perseguição política.

Fundamentação legal: ausência de motivação exclusivamente política preceituada no art. 2º, caput, da Lei n.º 10.559 de 13 de novembro de 2002.

Súmula Administrativa n.º 2003.07.0012 – CA: “Apenas o cumprimento do serviço militar obrigatório é insuficiente para preencher os pressupostos mínimos de admissibilidade de requerimento de anistia.”

	40
	2006.01.53091
	Valdir Souza Pereira
	Alega que o seu pai, Cerino Luis Pereira, foi preso e teve o seu “Jeep” apreendido, fatos que não se comprovam. Todavia, fica claro que o Anistiando prestou serviços à 1ª Cia da Fzo da Selva durante a Manobra de Outubro de 1972 conforme documento constante no processo do próprio Exército.
	Apenas o cumprimento do serviço militar obrigatório é insuficiente para preencher os pressupostos mínimos de admissibilidade de requerimento de anistia.
Também não restou demonstrada perseguição política.

Fundamentação legal: ausência de motivação exclusivamente política preceituada no art. 2º, caput, da Lei n.º 10.559 de 13 de novembro de 2002.

Súmula Administrativa n.º 2003.07.0012 – CA: “Apenas o cumprimento do serviço militar obrigatório é insuficiente para preencher os pressupostos mínimos de admissibilidade de requerimento de anistia.”
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